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O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO.

Antonio Wilson Pagotti (UNIT)

Sueli Assis de Godoy Pagotti


A constituição brasileira no artigo 205 diz que a educação é um direito de todos e dever do Estado. No artigo 212, que deve ser destinado à educação 18% do orçamento da União e 25% dos Estados e Municípios. No diário oficial de 12 de maio de 2000, verifica-se que o orçamento da União destina 1,25% à educação e 0,17% à ciência e tecnologia. Deste montante coube ao ensino superior  R$ 5.998.931.332 ou seja, 0,6%.


Este é o panorama  que mostra o investimento que deverá formar novos profissionais para o mercado de trabalho, professores para as novas gerações,  pensadores da sociedade, cientistas que projetam o amanhã; tecnólogos que ordenam e inventam estratégias e equipamentos, enfim, quase todos  que reformulam e revolucionam o cotidiano, as organizações, e interferem profundamente na cultura.


Frente a esta situação surgem  dúvidas: como este investimento se coloca no quadro geral do orçamento? e quais são as perspectivas  de se produzir ciência, conhecimento e tecnologia com este parco investimento?.


Em primeiro lugar quando se verifica o orçamento brasileiro do ano 2000, percebe-se um Estado pré-falimentar. No item “distribuição da despesa por órgão” tem-se do total (arrecadação do tesouro mais outras fontes) R$1.004.533.781.020 e, deste montante, somente para o refinanciamento da dívida pública mobiliária federal são destinados R$633.822.906.145 ou seja 63,1%, Para os encargos financeiros da União, R$143.268.436.203 o que corresponde a 14,2%. O restante R$227.442.438.472 ou 22,7% deverá manter e gerir o país. A conclusão, evidente, é que enquanto o Estado continuar destinando 77,3% da receita para pagar os serviços da dívida e encargos financeiros, as áreas de educação, saúde, transportes, comunicações, cultura, meio ambiente, política fundiária, esporte, turismo, minas e energia, legislativo, judiciário, ministério público, entre outras, terão seus projetos inviabilizados. 

Ao que parece, a escolha pelo Estado neoliberal é menos uma opção e mais uma imposição dos credores. O discurso do “Estado mínimo” contra o “Estado perdulário” é mais um discurso para escamotear a realidade e assim fazer passar na sociedade uma visão “mais palatável” de desmonte das estruturas existentes. É nesse contexto que cabem as privatizações como medidas para “enxugar o Estado”, para “tornar mais dinâmica a sociedade”. Chaui (1999 p.3) ressalta que a “reforma do Estado tem um pressuposto ideológico básico: o mercado é portanto de racionalidade sócio-política e agente principal do bem estar da república. Esse pressuposto leva a colocar direitos sociais (como a saúde, a educação e a cultura) no setor de serviços definidos pelo mercado. Dessa maneira, a Reforma encolhe o espaço público democrático de direitos e amplia o espaço privado não só ali onde seria  previsível – nas atividades ligadas à produção econômica-, mas também onde não é admissível – no campo dos direitos sociais conquistados”. Spósito (1989 p.24)  dá o foco educacional a esta colocação “a escola, que não é por natureza capitalista, pelo fato de existir numa sociedade capitalista, tende a mediar os interesses do capital, mas, ao mesmo tempo, pode articular os interesses da classe trabalhadora contra o capital”. Porém a realidade não tem sido a da escola trabalhando para a articulação da classe trabalhadora contra o capital. O fato está, ao contrário, mais relacionado a busca individual da superação das dificuldades e da ascensão social.    

O quadro político-econômico acaba determinando o sentido da educação superior. Assim fica um pouco mais  claro o porquê do caminho progressivo que os diversos governos utilizaram, nas últimas três décadas, para o incentivo ao ensino privado e o bloqueio e “sucateamento” do ensino público. Isto é um fato evidente com as faculdades particulares noturnas que passaram, a partir dos anos setenta, a assumir um ensino profissionalizante que é complementado pelas empresas. Esse avanço do ensino privado com este caráter tecnocrático, ampliou-se nas décadas seguintes e isto pode ser verificado no  levantamento INEP–MEC de 1998, expresso no Diário Oficial em 10 de janeiro de 2001, que informa existir,  no país 973 instituições de ensino superior. Com investimento público ou parcialmente público eram 209 instituições, sendo 57 federais, 74 estaduais e 78 municipais, algumas delas cobrando mensalidades de seus alunos. Com investimento privado eram 764. Enquanto a educação pública oferecia 205 mil vagas, as instituições de ensino privado ofereciam 570 mil. Nos últimos anos esta distância foi ampliada. No ano 2000 no ensino privado contabilizava-se 1.321.229 alunos. Isto se deu , em parte, com a autorização de abertura de novas escolas e pela implantação de novos cursos nas faculdades em funcionamento. No ano 2000 já existiam 56 faculdades integradas que se tornaram centros universitários e, com isso, conseguiram a liberdade para criação de cursos e ampliação de vagas. Este fato permitiu que cursos, onde havia maior procura por ingresso, tivessem ampliadas suas ofertas, por vezes dobrando ou até triplicando o número de vagas. Centros universitários que haviam matriculado 7.000 alunos em 1998, já computavam 10.000 matrículas no ano 2000.


Essa mesma expansão não ocorre na educação pública, o que, em princípio, se deve a incapacidade financeira do governo, chamada por Ristoff (1999) de “matador silencioso da educação”, pois  diante da demanda crescente por ensino superior, corre-se o risco de inviabilizar completamente a educação pública se simplesmente for exigida a abertura das portas das universidades para a massa de necessitados. Isto porque, como aponta Ristoff (1999 p.12) “fica evidente que as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), na forma em que estão estruturadas, instrumentalizadas e sub-financiadas, não têm a menor condição de atender as presentes demandas por expansão, sem colocar em sério risco o seu padrão de qualidade. Fica, por outro lado, também evidente que ou as IFES se instrumentalizam, com apoio financeiro do governo, para enfrentar o desafio  ou estarão condenadas a serem marginalizadas do processo de expansão da educação superior, ficando esta tarefa entregue às instituições particulares “.  


Essa desvalorização crescente das instituições públicas também pode ser vista pela ótica da produtividade x qualidade. Bordas (1999 p.29) tratando deste assunto, ressalta que  a nova LDB beneficiou as instituições de ensino superior, uma vez que ocorreu o fim da obrigatoriedade de organização em departamentos e dos currículos mínimos. O MEC, por seu lado, procurou ampliar o seu controle por meios externos, através do Exame Nacional, porém, o caminho tem se revelado “uma simplificação reducionista da natureza e dos objetivos do ensino de graduação, com ênfase na profissionalização utilitária, regida pelo mercado de trabalho e consequentemente redução da universidade ao papel de “eficaz” fornecedor de indivíduos formados e conformados às exigências do mercado”. Isto difere profundamente do que deveria ser a busca do avanço da ciência e das artes por um caminho próprio, autônomo,  sem a visão única de mercado. Porém, como neste contexto o ensino virou uma questão de mercado, a pergunta natural é “existe demanda para este crescimento?” E a conseqüente “é possível desenvolver uma política educacional com um mínimo de qualidade?”. 


Para a primeira pergunta a resposta se encontra no Plano Nacional  de Educação, de 1999, onde se verifica que de 1,5 milhão de jovens que terminam o ensino médio apenas 776 mil deles têm vagas no ensino superior. Ou seja 724 mil estão sem vagas. No próprio PNE destaca-se que esta demanda tende a aumentar e a população estudantil carente a se ampliar de 55% para 62%. Desta população,  os que chegarem à universidade necessitarão trabalhar durante o dia e, com esforço extraordinário, pagarão as mensalidades de um curso noturno, de uma escola privada, para conseguir um diploma. Esta é uma realidade já apontada no trabalho de Spósito (1989), que só se agravou na última década.


 Como mostra Ristoff (1999 p. 9),  a partir de dados da UNESCO e do Banco Mundial, a diferença de  investimento em educação entre  nações. Enquanto a Suécia e Suiça investem 2.200 dólares por habitante, os Estados Unidos e o Japão aproximadamente 1500 dólares, Reino Unido e Itália 1000 dólares, Brasil, Argentina e México, investem em torno de 200 dólares por habitante. O reflexo dessa limitação mostra-se em outros contextos. Segundo dados levantados pela revista Veja (2000) junto a Firjan,  o pior índice educacional entre os maiores países da América Latina é o brasileiro, que está atrás do México, Argentina e Chile. Também está atrás destes países em investimento em pesquisa e tecnologia. Esta situação indica a existência de uma infra-estrutura precária e a conseqüência  é a baixa qualidade na formação profissional, carência de equipamentos, bibliotecas e laboratórios, inexistência ou descontinuidade nas pesquisas, professores mal remunerados.


Esses aspectos negativos advém também da maneira como a construção do conhecimento no ensino e na pesquisa no Brasil, que se refletem  no modelo de universidade adequado ao país. Franco (1991) analisando esta questão de maneira comparativa mostra que, no modelo de universidade na Alemanha,   ensino e pesquisa são inseparáveis, e o pressuposto na construção do conhecimento é a busca da verdade. No modelo americano a indissocibilidade se dá como busca de disseminação de conhecimentos para o progresso da sociedade. No Brasil (Franco 1991 p.33) “a idéia de indissocibilidade do ensino e da pesquisa, na prática, nunca vingou. Tanto é verdade, que até hoje, a pesquisa enquanto busca de novos conhecimentos continua sendo realizada, quase que somente pelas universidades púbicas e nelas, especialmente nos cursos de pós-graduação que, em não poucas situações, operam desarticulados da graduação”. Este ensino justaposto foi recortado pelo MEC em 1996 e apresentado um novo modelo de organização que criou as: faculdades cujo objetivo é o ensino, que fatalmente recairá no reprodutivismo, tão criticado nas décadas de setenta e oitenta; os centros universitários que gozam de maior autonomia que as faculdades, objetivam a “excelência do ensino” e devem apresentar alguns programas de pesquisa; e as universidades, que têm autonomia para o ensino e a pesquisa mas, concretamente, não dispõem  de verbas para o desenvolvimento científico.


Este é o panorama geral e dentro dele encontra-se um pequeno número de instituições públicas de ensino e pesquisa, que na sua história conseguiram montar uma razoável infra -estrutura, manter professores titulados e produzir qualidade. Elas têm lutado por financiamentos externos e parcerias para sobreviver, e assim evitar cair no mesmo padrão das demais que têm se ajustado à reforma. Como ressalta Chaui (1999), a reforma do Estado transforma a educação de direito em serviço e percebe a universidade como prestadora de serviço. Assim, a universidade deixa de ser centro de formação, reflexão, criação e crítica e passa a ser operacional, produtiva e flexível, para atender aos mercados. Mesmo sendo identificadas como prestadoras de serviço, as instituições de ensino não têm atingido o “padrão de qualidade” desejado pelo MEC . Neste contexto o instrumento de avaliação, o exame nacional, é importante, pois de alguma maneira têm apontado que a melhor qualidade encontra-se no ensino público. No ensino particular, as confessionais se destacam e a grande maioria das particulares caminha do regular para o nível fraco. Com isso ocorre uma inversão social perversa. As escolas públicas de ensino superior recebem para ali estudar os alunos  que tiveram melhor desempenho e foram  preparados no ensino fundamental e médio, mormente vindos de escolas particulares. De outra parte, o ensino superior privado atende aos alunos que fizeram o ensino fundamental e médio em escolas públicas estaduais, que apresentam baixa qualificação. Assim vive-se um paradoxo que pode se tornar regra no ensino superior “quem é pobre paga para estudar”.


Outro aspecto importante, conseqüência dessa política educacional é o fato de pessoas com altas habilidades, talentos  e competências, formadas nas melhores instituições de ensino superior do país, que   por sinal são públicas, portanto gratuitas, por não encontrarem condições estimulantes em termos de envolvimento e desenvolvimento pessoal e científico, deixam o Brasil sendo bem recebidas em  países onde a ciência e a tecnologia são avançadas.


Como se vê, o impasse está colocado. A estrutura pública é de pequena oferta e ainda de qualidade razoável no ensino e na pesquisa. O ensino privado, em expansão pela oferta de vagas, demonstra, em sentido geral,  inexistentes ou precárias estruturas para pesquisa e limitada qualidade de ensino. A título de esclarecimento, entre os cursos universitários, um dos que teve a maior expansão foi o  Direito. No ano 2000 a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), promoveu o seu tradicional exame para outorgar o título de advogado a bacharéis em Direito.  Os resultados indicam que 60% dos candidatos foram reprovados. Em São Paulo este índice chega a 71%, o que mostra a precária formação e o enorme despreparo para o exercício profissional.


Estes dados indicam que o momento requer o repensar no ensino de maneira global. Como, por exemplo, encontrar soluções para  problemas comuns ao ensino privado: a relação entre baixos investimentos e altos lucros; a relação entre baixo investimento e baixa qualidade de ensino; o trabalho docente por hora aula; a inexistência de laboratórios; bibliotecas precárias; o baixo investimento em pesquisa e na formação científica; a situação atual da  política educacional que não inclui a participação de docentes e discentes; a inexistência da representação sindical docente no corpo funcional da instituição; a ausência de controle externo sobre a avaliação do ensino, entre outros aspectos. Pelo caminho governamental, a curto ou médio prazo não haverá mudanças relevantes, e sim o aprofundamento da universidade operacional. Vê-se então a necessidade de um redirecionamento na participação dos docentes, através de suas  associações e sindicatos, nos destinos das instituições de ensino. 


O que se têm visto com freqüência nas lutas políticas são temáticas que ficam no plano abstrato ou que tratam de forma genérica a busca por autonomia, a busca por maiores investimentos no ensino público. Objetivamente o que se tem é a campanha salarial, que quase sempre  acaba em greve, com desgaste enorme aos corpos docente e discente, com reposição de aulas com baixa qualidade e que, atualmente, não mais sensibiliza  grande parcela da comunidade acadêmica. Além disso, nos movimentos docentes nas universidades públicas, há uma certa rejeição à escola privada, o que divide a causa maior da educação.


Para a construção de um novo momento educacional a busca deve ser a do consenso e dos processos cooperativos. Nesse momento o pensamento de Saviani (1986 p.92) tratando da Escola e Democracia, parece oportuno “a importância política da educação reside na sua função de socialização do conhecimento. É, pois, realizando-se na especificidade que lhe é própria que a educação cumpre sua função política. Daí ter eu afirmado que ao se dissolver a especificidade da contribuição pedagógica anula-se, em conseqüência, a sua importância política”. Ele ressalta em seus corolários que “educação e política são fenômenos inseparáveis, porém efetivamente distintos entre si”; “a educação é, assim, uma relação de hegemonia alicerçada, pois, na persuasão (consenso e compreensão); a política (por se travar na relação entre contrários)é, então, uma relação de dominação alicerçada, pois, na dissuasão ( dissenso, repressão).Destaca ainda que a educação “possui sempre uma dimensão política, independentemente de se ter ou não consciência disso”.

Sem dúvida o ato pedagógico deve estar amparado na rede ampla das relações que envolvem  sindicatos e associações docentes e discentes. A transformação poderá se  processar quando houver a participação representativa dessas entidades nos órgãos decisórios, formuladores e gestores da política educacional, na agilização da comunicação entre representantes e representados, no processo avaliativo rigoroso e independente.


A rejeição ou separação entre a escola pública e a privada, nas lutas por uma política educacional de qualidade, se revela frustrante. Pela ótica docente, o antagonismo entre o público e o privado é falso. É falso na medida em que todos os formandos estando no mercado de trabalho, tendem a exercer funções de responsabilidade social na construção da cidadania, e pelas possibilidades intelectuais construídas tornam-se formadores de opinião. Porém, em instituições com visão utilitarista, diplomam-se indivíduos com precária formação ética e instrumental. 


Esse falso antagonismo poderá ser superado pela tomada de consciência das representações docentes quando estiverem atuando concretamente na busca da qualificação, não simplismente na defesa de uma bandeira “escola pública gratuita e de qualidade”. 


O momento atual requer a necessidade de transformação mais interna do que externa em cada instituição. É evidente que a universidade e o ensino estão enfraquecidos e esse enfraquecimento vem de décadas. Quando o investimento por parte do Estado na educação começou a ser interpretado como despesa, construíram-se mecanismos para incentivar a educação privada e desqualificar a pública. Franco (1991 p28)  no artigo “Universidade para que?” conta que em 1981, no desenvolvimento de um estudo, um depoente convincentemente lhe declarou: “a universidade existe para servir às pessoas que nela trabalham”. Em 1991, Franco afirma que “é provável que hoje, a estreiteza de tal declaração já tenha sido superada”. 


A mídia tem constantemente falado de professores ociosos, de que o custo de um aluno no Brasil é maior do que em muitos países desenvolvidos, que a aposentadoria integral do professor universitário é uma afronta a outros trabalhadores,... Se na década de oitenta e parte da década de noventa o objetivo era desvalorizar a universidade pública, na segunda metade da década de noventa o processo sistemático foi para desqualifica-la, promovendo, inclusive, redução em bolsas de pesquisa, em compra de equipamentos, e um brutal congelamento de salários. Essa atitude esconde a realidade do sucateamento do ensino superior público e do incentivo à escola privada. 

Esses dados mostram que  a educação e os assuntos humanos estão cada vez mais dirigidos pela economia, e é necessária a quebra desta racionalidade, como bem aponta Habermas (1987) na teoria da ação comunicativa. Ele ressalta em sua reflexão os três mundos: o objetivo das coisas, o social das normas, e o subjetivo das vivências e sentimentos que implica em pretensões de verdade, justiça e veracidade. A  educação trafega pelos três mundos, mas o seu nicho predominante é o subjetivo. É nele que a educação se realiza. Afinal, como ressalta Saviani (1986), a educação se constrói  pela relação não antagônica e caminha pela compreensão e pelo consenso. A linguagem da educação é a verdade do poder, daí a verdade ser revolucionária. É evidente que a classe articuladora do poder não tem interesse nas manifestações da verdade, entendida como tal por outros grupos. Porém, a participação efetiva dos indivíduos envolvidos no processo educacional revela os contrastes, apontam os conflitos, expõem as contradições, gerando assim a tomada de consciência.

Nesse momento o ensino superior não pode ser tratado como uma questão para antagonismos entre a escola pública e a escola privada. Esse discurso é só  uma cortina de fumaça de quem implanta o ensino superior operacional, esconde os baixos investimentos no ensino público, e mais ainda, esconde a condição de falência do Estado, que destina mais de 77% do orçamento para pagamento em serviços da dívida externa e encargos financeiros. Assim, na lógica de quem governa, só é possível expandir o ensino superior via investimento privado, o que esconde a incompetência do Estado. Por este caminho, torna-se  necessário para os governantes o discurso do “Estado liberal”, da necessidade da política  do “Estado mínimo”. Assim, através da mídia, persuadem as massas, apontando contra o “Estado perdulário”, e garantem que o “Estado liberal” é a única forma de gerenciar o país. O reflexo no campo da educação é que a estrutura privada se ampliou e pelo panorama que se descortina se ampliará mais. Este aspecto é tão marcante  que no I Fórum Nacional de Ensino Superior Particular Brasileiro – Anos 2000, Cláudio Moura Castro, assessor-chefe para a educação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), afirmou que a educação não determina a política econômica, esta tem sua lógica de promover o desenvolvimento e criar empregos para ele: “a educação tem de se ajustar a isso . Se o mercado não absorver determinado curso, este deve fechar. Deve haver total subserviência do ensino profissional ao mercado de trabalho”( in Diniz 2000 p.36). Este tipo de postura estimula o mercantilismo educacional e favorece  atitudes como as apresentada  pelo Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo (Folha 2000 c1 p.1) na qual as escolas devem enviar os nomes dos alunos inadimplentes para o Serviço de Proteção ao Crédito. Conforme Diniz (2000 p.35) Moura Castro chegou a indicar o que considera o modelo ideal para o ensino superior no Brasil, dividindo as instituições em quatro tipos: “de acordo com suas funções ou vocações: ilhas de excelência no ensino e na pesquisa; escolas profissionais (cursos de engenharia, medicina, direito etc., voltados para a formação profissional); escolas técnicas (de nível superior e com curta duração, os chamados seqüenciais); e o ensino geral superior – instituições que oferecem sólida formação generalista, clássica e de boa qualidade”.  

Se a situação do ensino superior é difícil hoje,  ela pode tender ao agravamento, com o apoio da evolução tecnológica na instalação das universidades virtuais. Estas atuam através da educação à distância, centram-se na individualidade,  atenderão às necessidades específicas nas demandas de mercado e podem reduzir ainda mais a participação crítica docente, discente.  Se através do modelo presencial encontra-se dificuldades para a mobilização e o efetivo exercício docente para a formação crítica, através da educação à distância isto pode se agravar.

Sem uma definição urgente da política de atuação nos movimentos docentes e sindicatos da educação superior, ficará mais distante a afirmação de Sobrinho (2000 p.62):“não basta ser universidade .... É fundamental que tenha qualidade, não segundo os critérios de eficientistas e utilitaristas que constituem o valor central do mercado, coração do capitalismo neoliberal, mas qualidade carregada de sentido e valor fortemente sociais. Não basta formar bons profissionais, por mais importante que isto seja. É imprescindível formar no sentido da cidadania e da consciência da nacionalidade. A universidade pública estará certamente comprometida com a produção de conhecimentos e artefatos úteis , do ponto de vista econômico, mas deverá sobretudo  firmar o valor da ciência na formação humana para o desenvolvimento  da sociedade como um todo, respeitando e ajudando  a consolidar os valores permanentes da humanidade, como  democracia e justiça”.
Esta meta está clara, mas será que há dúvidas de que o governo vai aprofundar o processo da universidade operacional? Há concordância que ela já  está estabelecido na prática?  E que a sociedade civil, frente a esta realidade, possui, no momento, poucos mecanismos de resistência, o que se impõe  a necessidade de atuação nos planos do controle e da qualidade  da política e do exercício educacional. Nesse ponto deve ser ressaltado que controle sobre a qualidade educacional tanto no ensino como na pesquisa deve ser exercido com a participação efetiva da classe docente. 


De fato, não se têm as condições objetivas para se chegar à universidade autônoma e com suporte econômico sugerido por Chaui. Não se pode conviver com uma universidade pobre em recursos em qualificação, em pesquisa e voltada exclusivamente para o mercado. Objetivamente, a não ser que se pare de pagar os serviços das dívidas interna e externa, não se terá  condições adequadas para o investimento na construção de conhecimentos. .


O caminho é árduo e depende, em primeiro lugar, da capacidade de organização de docentes e discentes, através de suas representações, no ensino  público e no privado. É necessário que se defina uma política que envolva um projeto consistente e reflita a realidade sócio-educacional brasileira, que defina metas educacionais; um projeto consistente de avaliação, um projeto consistente de atualização docente, um projeto consistente de definição curricular e de valorização da atividade docente. Sem isto caminharemos para uma educação superior, na melhor das hipóteses, técnica e acrítica 
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